
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1731637 - RS (2020/0180246-5)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS
AGRAVADO : MARGARETE DAS NEVES ANTUNES
ADVOGADOS : THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER - RS065722A

PEDRO HENRIQUE KOECHE CUNHA - RS104102A
GUILHERME PACHECO MONTEIRO - RS066153A

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS 
EXTRAS. ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO. ATO ÚNICO, 
COMISSIVO E DE EFEITOS PERMANENTES. LEI N. 9.784/99. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese, 
inexistindo omissão ser reparada.

2. O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a manutenção da natureza jurídica e, por consequência, da 
antiga sistemática de cálculo de vantagem devida a servidores públicos – 
incorporada aos seus vencimentos em cumprimento de decisão judicial 
transitada em julgado na vigência do regime trabalhista – mesmo após a 
introdução do Regime Jurídico Único pela Lei n. 8.112/1990, constitui ato 
comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.785/1999. Precedentes.

3. No caso, a pretensão de transformar a rubrica concedida 
judicialmente (horas extras) em VPNI, e a consequente modificação da forma 
de cálculo, restaram alcançados pela decadência administrativa, porquanto 
foram promovidos há mais de 5 (cinco) anos da inclusão do servidor no 
Regime Jurídico Único e da entrada em vigor da Lei n. 9.784/1999. 

4. Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 17 de junho de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS 
EXTRAS. ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO. ATO ÚNICO, 
COMISSIVO E DE EFEITOS PERMANENTES. LEI N. 9.784/99. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese, 
inexistindo omissão ser reparada.

2. O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a manutenção da natureza jurídica e, por consequência, da 
antiga sistemática de cálculo de vantagem devida a servidores públicos – 
incorporada aos seus vencimentos em cumprimento de decisão judicial 
transitada em julgado na vigência do regime trabalhista – mesmo após a 
introdução do Regime Jurídico Único pela Lei n. 8.112/1990, constitui ato 
comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.785/1999. Precedentes.

3. No caso, a pretensão de transformar a rubrica concedida 
judicialmente (horas extras) em VPNI, e a consequente modificação da forma 
de cálculo, restaram alcançados pela decadência administrativa, porquanto 
foram promovidos há mais de 5 (cinco) anos da inclusão do servidor no 
Regime Jurídico Único e da entrada em vigor da Lei n. 9.784/1999. 

4. Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão da Presidência deste 

STJ que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa 
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extensão, negar-lhe provimento (fls. 860-865).

Sustenta a Agravante, em  síntese (fls. 873-875):
 

Entre diversas alegações constantes da peça recursal da UFRGS, cabe 
destacar, como fundamento essencial para afastar o óbice da Súmula 284, a 
demonstração quanto à aplicação equivocada do art. 54 da Lei 9.784/99, originada 
da omissão do julgado regional na análise das reestruturações legais na carreira dos 
autores. Nesse sentido, destacamos o seguinte trecho da peça recursal da UFRGS:

[...]
No trecho acima destacado, o ente público busca demonstrar que o Tribunal 

a quo não apreciou as especificidades jurídicas da presente discussão, tendo sido 
salientado, na insurgência recursal, quanto à apontada violação ao art. 1.022 do 
CPC, que o acórdão impugnado se furtou a analisar o impacto das reestruturações de 
carreira dos autores na vantagem incorporada, deixando de se pronunciar sobre os 
elementos jurídicos essenciais ao deslinde da controvérsia.

Constata-se, portanto, ter sido demonstrada, na peça recursal, a existência 
de omissões no julgado que acarretam a nulidade do pronunciamento regional, e 
ainda, que a matéria de direito não teria sido analisada em sua integralidade.

Assim, o reconhecimento da violação ao art. 1.022 é suficiente ao 
conhecimento e provimento da insurgência recursal da UFRGS, tornando 
desnecessária a transcrição de todos os fundamentos constantes do recurso especial e 
do agravo, que ora são ratificados e integrados ao presente recurso.

Por fim, no mérito, tem-se que a jurisprudência do STJ vai ao encontro da 
tese defendida pela UFRGS, não havendo que se falar em coisa julgada ou 
decadência. Nesse sentido, destacamos:

[...].
 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia – decadência do direito à revisão administrativa –, tampouco de outro vício a 

impor a revisão do julgado.

Conforme anteriormente pontuado, ao prolatar o acórdão recorrido, o Tribunal 

de origem enfrentou a controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da 

recorrente, assim consignando (fls. 643-646):
 

Ainda que se entenda estar configurada ilegalidade no 
pagamento, a revisão administrativa pode acontecer apenas se 
respeitado o prazo decadencial de cinco anos. Inicialmente, ressalto que 
o pagamento controvertido não consiste em mero cumprimento de 
ordem judicial, hipótese em que restaria afastada a decadência do direito 
à revisão do ato administrativo, uma vez inexistindo decisão sobre o 
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pagamento que pudesse ser revista. Com efeito, não há notícia nos autos 
de ordem judicial no sentido de que a rubrica continuasse sendo paga 
após o ingresso do servidor no regime estatutário, nem de que ela fosse 
calculada e paga na forma que o foi. Essas questões foram decididas na 
esfera administrativa, e modificações que tenham ocorrido nesse sentido 
implicam, sim, revisão de ato administrativo, sujeita à decadência.

Acresço que a inexistência de decadência do direito à revisão 
dos atos de aposentadoria e pensão é restrita ao Tribunal de Contas da 
União, porque é prerrogativa desse órgão o controle externo de 
legalidade dos atos administrativos. Para os órgãos da administração, 
diversamente, incide a regra de decadência do art. 54 da Lei 9.784/99, 
assim como as regras relativas à tramitação do processo administrativo, 
inclusive as relativas à preclusão e à coisa julgada administrativa, 
quando a questão não envolver ilegalidade do ato.

(...)
No caso, o ato questionado provém da própria administração, 

seguindo normativa geral do TCU, e não desse tribunal de contas em 
processo que tenha por objeto especificamente a situação da parte 
autora. Portanto, a revisão administrativa somente pode ser efetivada no 
prazo de cinco anos contados do ato a ser revisado, como previsto no 
art. 54 da Lei 9.784/99 e como o exige o princípio da segurança 
jurídica.

Quanto à fixação do termo inicial do prazo decadencial, este se 
inicia no momento em que a administração efetuou o primeiro 
pagamento das horas extras incorporadas, interpretando a legislação 
para dar concretude à determinação judicial que deferiu essa vantagem. 
Trata-se de ato comissivo único, com efeitos permanentes, não se 
renovando o prazo decadencial a cada pagamento. Nesse sentido é a 
regra contida no § 1º do art. 54 da Lei 9.784/99, verbis:

Art. 54. (...)
§ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.
No caso do ato revisando ser anterior à vigência da Lei 

9.784/99, cujo art. 54 instituiu a decadência do direito revisional da 
administração, o prazo quinquenal inicia na data da vigência da lei, ou 
seja, em 01-02-1999,encerrando-se em 01-02-2004.

No caso dos autos, a parte autora vinha recebendo as horas 
extras incorporadas calculadas de forma parametrizada sobre todas as 
parcelas remuneratórias há mais de 25 anos, conforme mencionado na 
inicial, o que não é infirmado pela universidade nem pelos demais 
elementos constantes nos autos, ou seja, desde antes da vigência da Lei 
9.784/99, de forma que o prazo decadencial inicia em 01-02-1999 e se 
encerra em 01-02-2004.

Contudo, a revisão administrativa foi realizada em 2018 
(Ofício nº 283/2018-DAP/PROGESP, evento 1 - OFIC6 do processo 
originário), ou seja, quando a decadência do direito de revisão da 
administração já estava configurada.

Portanto, é incabível a revisão administrativa efetuada pela 
Universidade, dada a caducidade do direto da administração de revisar a 
forma de cálculo das horas extras incorporadas. O transcurso de grande 
lapso de tempo desde a implantação da vantagem ora controvertida 
impõe a preservação da situação jurídica consolidada, em nome do 
princípio da segurança jurídica.

 
Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a oposição 

de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) 
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suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 

requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 

incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

E depreende-se da leitura do acórdão que a controvérsia foi examinada de 

forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao firme 

posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

No mais, no caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual a manutenção da natureza jurídica e, por 

consequência, da antiga sistemática de cálculo de vantagem devida a servidores públicos 

– incorporada aos seus vencimentos em cumprimento de decisão judicial transitada em 

julgado na vigência do regime trabalhista – mesmo após a introdução do Regime Jurídico 

Único pela Lei n. 8.112/90, constitui ato comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, 

portanto, ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.785/1999, conforme 

precedentes desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
SERVIDOR PÚBLICO. HORAS EXTRAS. ALTERAÇÃO NA FORMA DE 
CÁLCULO. ATO ÚNICO, COMISSIVO E DE EFEITOS PERMANENTES. LEI 
9.784/99. APLICAÇÃO RETROATIVA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual a manutenção da natureza jurídica e, por consequência, da antiga 
sistemática de cálculo de vantagem devida a servidores públicos - incorporada aos 
seus vencimentos em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado na 
vigência do regime trabalhista - mesmo após a introdução do Regime Jurídico Único 
pela Lei n. 8.112/1990, constitui ato comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, 
portanto, ao prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.785/1999.

IV - A pretensão de transformar a rubrica concedida judicialmente (horas 
extras) em VPNI, e a consequente modificação da forma de cálculo, restaram 
alcançados pela decadência administrativa, porquanto foram promovidos há mais de 
5 (cinco) anos da inclusão do servidor no Regime Jurídico Único e da entrada em 
vigor da Lei n. 9.784/1999.

V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
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desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.886.814/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 15/3/2021, DJe de 
17/3/2021.)

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DA 
INCORPORAÇÃO DE HORAS EXTRAS. ATO CONCRETO, ÚNICO E DE 
EFEITOS PERMANENTES. O PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 
54 DA LEI 9.784/99, QUANTO AOS ATOS ADMINISTRATIVOS 
ANTERIORES À SUA PROMULGAÇÃO, INICIA-SE A PARTIR DA DATA DE 
SUA ENTRADA EM VIGOR. DECADÊNCIA CONFIGURADA DO ATO 
ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE AO QUAL SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. Constata-se nos autos que a Administração Pública promoveu a alteração 
dos cálculos das horas extras incorporadas ao vencimento do Servidor Público 
Federal.

2. Buscou-se a alteração de um parâmetro estabelecido para o cálculo das 
horas extras. Todavia, os pagamentos que eram realizados todos os meses pela 
Administração não constituem a renovação desse parâmetro, mas, sim, mera 
consequência dele.

3. Esta Corte Superior adotou o entendimento de que tanto a fixação quanto 
a alteração ou supressão de cálculo da remuneração do Servidor são atos comissivos 
únicos e de efeitos permanentes, não se configurando, portanto, situação de 
prestação de trato sucessivo.

Precedentes: AgRg no REsp. 1.311.034/RN, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 1.6.2012; RMS 31.113/AL, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 
1.2.2012; e AgRg nos EDcl no AgRg no REsp. 797.634/CE, Rel. Min. CELSO 
LIMONGI, DJe 3.8.2009.

4. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato acoimado de 
ilegalidade haja sido praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a 
Administração tem prazo de cinco anos a partir da vigência da aludida norma para 
anulá-lo; e, se tiver sido realizado após a edição da mencionada Lei, o prazo 
quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena 
de decadência, salvo comprovada má-fé. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.314.724/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.3.2013; AgRg no REsp. 
1.257.473/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 23.3.2012; AgRg no Ag. 
1.116.887/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 15.8.2011; e 
AgRg no Ag. 1.342.657/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 18.4.2011.

5. A Administração já procedia ao pagamento das horas extras 
normalmente corrigidas desde 1997, ou antes, de modo que o prazo decadencial 
somente teve início em 1.2.1999 (data da publicação da Lei 9.784/99), encerrando-se 
em 1.2.2004. Assim, considerando que tanto o procedimento administrativo 
formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal-SEFIP, quanto o respectivo 
Acórdão 2.161/05 do TCU datam de 2005, deve-se reconhecer a decadência.

6. Agravo Regimental da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO NORTE ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 1553593/RN, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 03/05/2016, DJe 13/05/2016)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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SERVIDOR. MODIFICAÇÃO DO CÁLCULO DE HORAS EXTRAS. REVISÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 54 DA LEI 9.784/1999.

1. Esta Corte, em diversos precedentes, já se posicionou no sentido de que, 
tratando-se de ato que determina a inclusão de horas extras aos vencimentos dos 
servidores por força de decisão transitada em julgado - ato que se reveste de 
natureza comissiva, única e de efeitos concretos -, aplica-se o prazo decadencial de 5 
anos previsto no art. 54 da Lei 9.784/1999, contado a partir da vigência da 
determinada norma.

2. As alegações voltadas à desconstituição do julgado não foram trazidas à 
baila por ocasião das contrarrazões ao recurso especial. Trata-se, pois, de indevida 
inovação recursal.

3. É vedada a análise por esta Corte de ofensa a dispositivos constitucionais 
ainda que para fins de prequestionamento.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1552622/RN, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, 
DJe 25/08/2017)

 
AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

HORAS EXTRAS. ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO. ATO ÚNICO, 
COMISSIVO E DE EFEITOS PERMANENTES. LEI 9.784/99. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO DA 
CONTAGEM. DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI. DECISÃO QUE SE 
MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de que não se 
admite a aplicação retroativa da Lei 9.784/99, sendo certo que o prazo decadencial, 
de cinco anos, somente é contado a partir da entrada em vigor do referido diploma.

2. No caso, as horas-extras eram percebidas com base na aplicação contínua 
e automática de percentuais parametrizados em decorrência de sentença trabalhista, 
"por volta de 1987". De outro lado, o acórdão do TCU que determinou a 
modificação no pagamento das horas extras data de 2005 e o processo revisional de 
2008, após, portanto, o prazo quinquenal iniciado com a entrada em vigor da Lei 
9.784/99.

Configurada, portanto, a decadência.3. A alteração na forma de cálculo das 
horas extras consistiu em ato comissivo, único e de efeitos permanentes, não 
havendo falar em relação de trato sucessivo.

4. Precedentes específicos de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção.

5. Não compete ao STJ examinar, na via especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, pois esse mister 
é reservado ao Supremo Tribunal Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1301497/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
06/06/2013, DJe 12/06/2013)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ALTERAÇÃO DOS 

PARÂMETROS DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. ATO CONCRETO, 
ÚNICO E DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato acoimado de 
ilegalidade haja sido praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a 
Administração tem prazo de cinco anos a partir da vigência da aludida norma para 
anulá-lo; e, se tiver sido realizado após a edição da mencionada Lei, o prazo 
quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato tido por ilegal, sob pena 
de decadência, salvo comprovada má-fé.

2. Na hipótese dos autos, as horas extras eram atualizadas com respaldo na 
aplicação contínua e automática de percentuais incidentes sobre todas as parcelas 
salariais dos servidores, por força de decisão judicial transitada em julgado em data 
anterior à publicação da Lei 9.784/99. Todavia, o ato administrativo do Tribunal de 
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Contas da União, que determinou que o pagamento das horas extras fosse feito em 
valores nominais, decorre do Acórdão 2.161/2005, constante da Representação 
formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal - SEFIP, Proc. 019.074/2005-o, 
sessão realizada em 7.12.2005, publicado no DOU de 23.12.2005, ou seja, após o 
decurso do prazo decadencial de cinco anos contados da entrada em vigor da 
mencionada norma. Assim, é inequívoca a consumação da decadência.

3. Ainda de acordo com a jurisprudência do STJ, a supressão de vantagem 
pecuniária ou a alteração da base de cálculo caracterizam-se como ato comissivo de 
efeitos permanentes e constituem o termo a quo do prazo de decadência, não 
havendo falar em prestações de trato sucessivo.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1314724/RN, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2013, 
DJe 08/03/2013)

 
Desse modo, a pretensão de transformar a rubrica concedida judicialmente 

(horas extras) em VPNI, e a consequente modificação da forma de cálculo, foram

 alcançados pela decadência administrativa, porquanto foram promovidos há mais de 5 

(cinco) anos da inclusão do servidor no Regime Jurídico Único e da entrada em vigor da 

Lei n. 9.784/1999.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É como voto.

Documento eletrônico VDA41866818 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 07/06/2024 11:18:08
Código de Controle do Documento: bd5d8410-6bf2-4de6-8c10-c62a85ec8b4d



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.731.637 / RS
Número Registro: 2020/0180246-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50436798320184040000 50498361520184047100

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : MARGARETE DAS NEVES ANTUNES
ADVOGADOS : THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER - RS065722A

PEDRO HENRIQUE KOECHE CUNHA - RS104102A
GUILHERME PACHECO MONTEIRO - RS066153A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE HORAS EXTRAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : MARGARETE DAS NEVES ANTUNES
ADVOGADOS : THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER - RS065722A

PEDRO HENRIQUE KOECHE CUNHA - RS104102A
GUILHERME PACHECO MONTEIRO - RS066153A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42023079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:34:02
Código de Controle do Documento: 17f2f0c7-1f62-4fa3-b7d6-58db0ffc93a9


